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O artesanato de uma etnia

revela sua origem,

localização, linguagem,

costumes e organização

social. Habilidosos no

manuseio, os índios

transformam cipós,

madeiras, penas, plumas,

conchas, unhas, fibras
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obras de arte, inspirados na

memória cultural herdada de

seus antepassados e na rica

mitologia que explica suas

existências. Exemplo disso

são as conhecidas plumárias

Kayapó, Rikbtsa, Tapirapé,

Urubu, Kaapor e Wavana-

Apalaí; as bonitas panelas , | *São Paulo

Matis, Waurá e Assurini, os Rua Augusta; 1371
Ê Ma Galeria Ouro-Velho,

colares de conchas Kuikurgs Tojas-L1G/417

as cerâmicas figurativas Cep: 01305-9028 elefone (011) 283.21021
Karajã e outros que os mais a ASA AAA Fax041]284:1361

de 350 mil índios brasileiros Sorri “Goiânia” |
Ui td TS E] Ri» Av. Leopoldo de Bulhões

lutam para preservar. 0d. 01 lts.1e
Fone: 241.5 762



AoLeltor

Redescobri

0 Brasil
Grupos em diferentes pontos

no País reivindicam, junto à

Fundação Nacional do Índio

(Funai), o reconhecimento oficial

enquanto etnias indígenas, para,

assim, terem direito constitucional

a terras e assistência do Estado.

Trata-se de um processo que

requer estudo e recursos, e que

implica em tempo para análise até

o resultado final. O tema é

importante e motivo da matéria de

capa, feita pela jornalista Léia

Metre junto ao grupo Tremembé,

do Ceará. Entre os principais

motivos para o “desaparecimento”

das etnias está a perseguição

social promovida em determinado

momento da histórica nacional às

sociedades indígenas, explicada

por interesses econômicos; desejo

de apropriação de terras; e pelo

preconceito branco e colonizador

imposto às culturas com menor

desenvolvimento tecnológico. Os

remanescentes também serão

assunto da próxima edição da

revista, quando será veiculada

matéria sobre os recém

reconhecidos (em maio)

Tupinambá, da Bahia.

Esse árduo trabalho de estudo

para o reconhecimento, que inclui

a pesquisa de campo, é

normalmente bem fundamentado —

assim como as análises fundiárias

ou avaliações históricas — pelo
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sólido acervo do Arquivo Histórico

Clara Galvão, localizado na sede

da Fundação. Provavelmente não

há, no mundo, lugar com tamanha

concentração de informações

sobre as sociedades indígenas

brasileiras. O Clara Galvão está se

preparando para fechar contrato

que permitirá a modernização de

seus métodos e acessos, com a

climatização de ambiente,

informatização do banco de dados

e facilitação de acessos.

Não apenas graduados e

pesquisadores, mas estudantes de

todos os níveis no Brasil poderão

ter suas pesquisas facilitadas com

o que se pretende implantar no

Arquivo Histórico. Com tantas

qualidades, não deu outra: virou

matéria da Revista Brasil

Indígena. Por sinal, dar condições

de estudos é o que se pretende

com o Censo Indígena, realizado

recentemente pela Fundação, com

a finalidade de adequar o ensino

ministrado aos índios aos Plano

Nacional de Educação. Ajuste

este que, sob outro formato, do

convívio social e pessoal, está

sendo realizado pela Secretaria de

Educação Municipal de Cuiabá,

que vem promovendo intercâmbios

entre alunos da rede oficial com

estudantes de aldeias indígenas —

outra matéria deste número. A

iniciativa está resultando num

equilíbrio de visão entre as

sociedades, com redução do

preconceito social. Boa leitura!
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K P DR TerraO reconhecimento .
7 — Nremembésimboliza a coragem do povo

Tremembé de fazer renascer

a sua história.

Cacique Francisco Marques do Nascimento

Léia Metre
Fotos Antonio Régis e acervo do IPHAN

s índios brasileiros estão ressurgindo.

Alegando a condição de remanescentes de

determinadas etnias, inúmeras comunidades,

de todas as regiões do País, reivindicam junto

à Funai o reconhecimento como povo

indígena. Um processo longo, nada simples,

que exige estudos antropológicos,

levantamento histórico e, numa etapa

posterior, a identificação das terras ocupadas

pelo grupo. As exigências são inúmeras e

dependem de prazos, que precisam ser

cumpridos, para garantir a eficácia do

processo de reconhecimento e evitar futuras

contestações.

Os motivos que levam estes grupos a

permanecerem no anonimato e terem a

condição de indígenas abafada ou negada

variam muito. A maioria dos casos está ligada

a preconceito e a imposição legal. Neste

último enquadram-se os povos indígenas do

Ceará, onde até o início da década de 1980

não existiam, oficialmente, índios. Hoje a

Funai reconhece sete grandes grupos

indígenas do estado: Tremembé, Tapeba,

Tabajara, Pitaguari, Kanindé, Kalabása e

Potiguara.



O problema teve início em 1863

quando, por determinação do Império,

foi decretada a extinção dos

aldeamentos. À época, o governo do

Ceará foi o único a efetivar esta

extinção. A medida, na prática, mudou

de forma decisiva a trajetória

indigenista do estado, que passou a

ser diferente da observada nas demais

unidades da Federação. O silêncio

oficial do estado em relação aos seus

povos indígenas, aliado ao medo

destes grupos que temiam por sua

sobrevivência física, fizeram com que

não se tivesse mais notícias de índios

no Ceará. Um silêncio que durou até

1980, quando os grupos indígenas

começaram a reivindicar os direitos

como povos diferenciados.

A Constituição de 1988 foi

fundamental para alterar decisivamente

a política oficial, até então voltada para

a integração dos povos indígenas à

sociedade não índia. A nova Carta

Magna, estabelecendo o respeito à

pluralidade das etnias, reavivou as

esperanças dos diferentes grupos

existentes no País, e que passaram à

lutar abertamente pelo reconhecimento

oficial, reconstruindo e impondo suas

identidades.

À procura do reconhecimento os

grupos indígenas percorrem os mais

variados caminhos, que tanto podem

ser as Administrações Executivas

Regionais da Funai quanto o

Ministério Público, missões religiosas

ou organizações da sociedade civil. A

consegiiência é uma diversidade de

informações, que evidencia a falta de

consenso sobre o número de povos

emergentes em todo o País. Os

registros oficiais indicam a existência

de 215 grupos indígenas no Brasil,

num total de 358 mil índios (370 mil

segundo a Fundação Nacional de

Saúde/Funasa), vivendo em 586 terras

indígenas e falando cerca de 180

diferentes línguas.

A Coordenação Geral de Estudos e

Pesquisas (CGEP), da Funai, registra

hoje 29 solicitações de reconhecimento.

Um número que tende a crescer. No

processo, a solicitação de

reconhecimento é submetida à CGEP,

que após analisar o pedido busca, no

quadro da Fundação, um antropólogo

que realize os estudos e levantamentos

históricos necessários à identificação

da etnia do grupo.

“Na falta de profissional

disponível”, explica o coordenador da

CGEP Dinarte Nobre Madeiro, “o

trabalho é realizado por um

antropólogo indicado pela Associação

Brasileira de Antropologia (ABA),

contratado pela Funai depois de

aprovada a proposta de estudos

antropológicos”.

Cabe a esse profissional levantar e

reunir todos os elementos que

confirmem a veracidade das

informações, seja por meio de

registros históricos ou por trabalhos

de campo. A confirmação ou não da

existência de remanescentes de

determinado grupo indígena é feita em

relatório encaminhado à CGEP, que

avalia o documento e elabora o

parecer final. Somente então o

documento é submetido ao presidente

da Funai, para aprovação.

As mudançasjá começam a ser

observadas. Em fins de 1980 e começo

dos anos 90 a Funai oficializou no

Ceará os povos indígenas Tapeba e

Tremembé. No final da década de 90

foi a vez dos Jenipapo-Canindé e os

Pitaguari. Além destes, outros 19

grupos indígenas do estado

pretendem solicitar o seu

reconhecimento pelo Governo Federal,

segundo informações da Missão

Tremembé. Destes, sete já estão em

fase de levantamento pela CGEP.

O antropólogo Artur Nobre

Mendes confirma que “até a década

de 80, oficialmente, não havia índios

no Ceará. Hoje existem mais de seis

grupos diferentes, reconhecidos pela

própria Fundação”. Uma Disposição

Transitória da Constituição de 1988

estabelecia o prazo de cinco anos,

que não foi cumprido, para que todas

as terras indígenas do Brasil fossem

demarcadas. “Felizmente”, enfatiza

Artur Mendes, que considera

importante esta flexibilidade.

“Se o prazo estabelecido tivesse

sido cumprido, todos os grupos que

estão ressurgindo não seriam

reconhecidos e nem teriam direito às

terras que ocupam tradicionalmente”,

explica Artur Ele lembra ainda que não

se deve considerar a demarcação das

terras indígenas como algo concluído,

pois há a perspetiva de que outros
No alto (à esgayé Luís Manoel e o cacique Francisco Marques do
Nascimento. 4 ?, Maria Amélia Leite, da Associação Missão Tremembé
Graças aos ind “ einia, a Igreja No“ Senhora da Conceição foi desenter-

rada após décdle submersão na areia

grupos vão ressurgir e o número dessas

áreas tende a crescer. De 1988 até hoje a

Funai já demarcou mais de 58 milhões

de hectares de terras indígenas,

equivalentes a 70% de demarcações

num universo de 586 áreas.

“Não faltam mais que 8 ou 9

milhões de hectares a demarcar, pois a

maior partejá está em andamento”,

informa o antropólogo. O processo é

demorado devido ao direito universal

de recorrer à justiça dos que se julgam

prejudicados, e a maioria das ações é

por indenizações. Em geral, os

questionamentos não estão

relacionados à terra indígena, mas à

construção de benfeitorias. As

reclamações sobre a posse das terras

representam menos de 1% das ações.

O Ceará é o estado do Nordeste

brasileiro onde a colonização mais

demorou a chegar,já que o até o

relevo geográfico dificultava a entrada

dos europeus. É também o único
estado nordestino totalmente situado

no polígono das secas. Em

consegiiência, na estiagem os rios

secam completamente transformando-

se em estradas, o que, no passado,

confundia os colonizadores.

Estes fatos contribuíram para a

resistência dos índios, que ainda

impediam o avanço dos europeus

escondendo os olhos d'água naturais

existentes na região. Sem água para

beber e alimentos para comer, os

colonizadores não conseguiam

dominar o território cearense.

Isto só até 1720, quando chegou ao

fim a guerra com os “bárbaros”, como

eram chamados os povos indígenas do

Ceará e do Piauí. Para evitar

perseguições, os índios se disfarçavam

sob a denominação de “caboclo”, a

exemplo do pajé Luís Manoel de

Nascimento, o “Zé Caboclo”, da aldeia

Varjota, onde vivem índios Tremembé

de Almofala. Hoje, a expressão

caboclo no nome, de modo geral,

evidencia uma origem indígena.

O termo almofala, que em árabe

significa lugar de descanso, é

traduzido pelos índios como “só as

almas falam”. A tradição oral indígena

conta que, ao chegarem ao local, os

portugueses ouviam mas não viam os

índios, o que explica a tradução literal

da expressão.


